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ORDEM DE NÃO REANIMAR: PACIENTE VERSUS FAMÍLIA
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A medicina tanto evoluiu em busca do prolongar a vida que, por vezes, esqueceu-se de res-
peitar a naturalidade da morte. Paradoxalmente, a ordem de não reanimar consiste em não 
tomar medidas de reanimação cardiopulmonar em pacientes em estado terminal de doença 
incurável ou em circunstâncias que tornem irreversível a recuperação do paciente. O objetivo 
com este estudo foi contrapor a decisão do paciente de não ser reanimado com a não aceitação 
desse parecer por parte dos familiares. Realizou-se uma revisão bibliográfica na base de dados 
do Google Acadêmico e na legislação pertinente. A Portaria GM n. 1.820/2009 e a Carta dos 
Direitos dos Usuários da Saúde, emitida em 2011, pelo Conselho Nacional da Saúde, reconhece-
ram a autonomia do paciente em decidir se quer ou não o tratamento (BRASIL, 2009; BRASIL, 
2011). Ao optar pela ordem de não reanimar, no âmbito da Ética Médica, a Resolução do CFM 
n. 1.995/2012 determina que a decisão do paciente prevalecerá sobre qualquer outro parecer 
não médico, inclusive sobre os desejos dos familiares (CONSELHO FEDERAL DE MEDICINA, 2012). 
O parágrafo único do artigo 41 do Código de Ética Médica brasileiro corrobora que deve ser 
sempre considerada a vontade expressa do paciente nos casos de doença incurável e terminal 
e, na sua impossibilidade de decisão, esta fica a cargo de seu representante legal (CONSELHO 
FEDERAL DE MEDICINA, 2009). Ainda na Resolução do CFM n. 1.995/2012, quando as diretivas 
antecipadas da vontade do paciente não são conhecidas e não há um representante designado, 
familiares disponíveis ou falta de consenso entre estes, o médico deverá recorrer ao Comitê de 
Bioética da Instituição, à Comissão de Ética Médica do hospital ou ao Conselho Regional e Fede-
ral de Medicina para justificar sua decisão de não reanimar (CONSELHO FEDERAL DE MEDICINA, 
2012). “Estabelecer uma decisão de não reanimar deverá implicar a sua discussão com o doente 
e respectiva família, assumindo a comunicação uma função essencial no sentido de assegurar 
o direito legal e ético do doente e o respeito da sua autonomia.” (MAYOR, 2012). Conclui-se 
que, para não ferir a autonomia do paciente, o ideal é consolidar a comunicação deste com os 
familiares e profissionais responsáveis, priorizando a sua vontade. A decisão somente caberá ao 
representante legal ou aos familiares caso o paciente esteja incapacitado de expressar o seu 
desejo. Por mais difícil que seja aceitar a decisão de um ente querido, sugere-se respeitar seu 
direito de decidir a respeito da própria vida.
Palavras-chave: Ressuscitar. Estado terminal. Autonomia. Ética médica. 

REFERÊNCIAS

CONSELHO FEDERAL DE MEDICINA. Resolução CFM n. 1.995/2012. Dispõe sobre as diretivas antecipadas 
de vontade dos pacientes. Diário Oficial da União, Brasília, DF, 31 ago. 2012. Disponível em: <http://
www.portalmedico.org.br/resolucoes /CFM/2012/1995_2012.pdf>. Acesso em: 15 ago. 2016.

CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA DO ESTADO DE GOIÁS. Resolução CFM n. 1.931/2009. Aprova o Código 
de Ética Médica. Diário Oficial da União, Brasília, DF, 24 set. 2009. Disponível em: <http://www.creme-
go .cfm.org.br/index.php?option=com_content&view=article&id=21000>. Acesso em: 15 ago. 2016.



98

Resumos

MAYOR, Joana Daniela Lamego Sotto. Decisão de não reanimar. Porto, Portugal: Universidade do 
Porto, 2011; 2012. Disponível em: <https://sigarra.up.pt/fmup/pt/pub_geral.show_file?pi_gdoc_
id=594411>. Acesso em: 15 ago. 2016.

MINISTÉRIO DA SAÚDE. Carta dos direitos dos usuários da saúde. 3. ed. Brasília, DF: Ministério da 
Saúde, 2011.

MINISTÉRIO DA SAÚDE. Portaria n. 1.820, de 13 de agosto de 2009. Dispõe sobre os direitos e deveres 
dos usuários da saúde. Diário Oficial da União, Brasília, DF, 14 ago. 2009. 


	_GoBack
	_GoBack
	_GoBack
	_GoBack
	_GoBack
	_GoBack
	_GoBack
	_GoBack
	_GoBack
	_GoBack
	_GoBack
	_GoBack
	_GoBack
	_GoBack
	_GoBack
	_GoBack
	_GoBack
	_GoBack
	_GoBack
	_GoBack
	_GoBack
	_GoBack
	_GoBack
	_GoBack
	_GoBack
	_GoBack
	_ENREF_4
	_GoBack
	_GoBack
	_GoBack
	_GoBack
	_GoBack
	_GoBack
	_GoBack
	_GoBack
	_GoBack
	_GoBack
	_GoBack
	_GoBack
	_GoBack
	_GoBack
	_GoBack
	_GoBack
	_GoBack
	_GoBack
	_GoBack
	_GoBack
	_GoBack
	_GoBack
	h.6qay89lfl5je
	h.6uq0z3604pyc
	h.gjdgxs
	_GoBack
	_GoBack
	_GoBack
	_GoBack
	_GoBack
	_GoBack
	_GoBack
	_GoBack
	_GoBack
	_GoBack
	_GoBack
	_GoBack
	_GoBack
	_GoBack
	_GoBack
	_GoBack
	_GoBack
	_GoBack
	_GoBack
	_GoBack
	Apresentação
	A ADOÇÃO DE FILHOS POR CASAIS HOMOAFETIVOS À LUZ DO DIREITO
	A HISTÓRIA DA NOMINA ANATÔMICA
	A IMPORTÂNCIA DO ATENDIMENTO PRÉ-NATAL NA ESCOLHA DA VIA DE PARTO DE ACORDO COM AS FONTES DE FINANCIAMENTO
	Acidente COM LOXOSCELES NO meio-oeste catarinene
	ANÁLISE DA ATUALIZAÇÃO DO CALENDÁRIO NACIONAL DE VACINAÇÃO
	ANÁLISE DE MÉTODOS DE DECISÃO EM BIOÉTICA CLÍNICA E A DELIBERAÇÃO MORAL
	ANÁLISE DOS ANEURISMAS INTRACRANIANOS OPERADOS NO HOSPITAL POLICLÍNICA PATO BRANCO, PR
	ASSOCIAÇÃO ENTRE ALEITAMENTO MATERNO E INTERNAÇÕES POR PNEUMONIA EM CRIANÇAS MENORES DE UM ANO NO ESTADO DE SANTA CATARINA
	ASSOCIAÇÃO ENTRE ZIKA E MICROCEFALIA E SUA REPERCUSSÃO SOBRE O ABORTO
	ATUAÇÃO ACADÊMICA NO DESENVOLVIMENTO DE OFICINA DE SEXUALIDADE NA ESCOLA 
	AUXÍLIO-DOENÇA POR ACIDENTE DE TRABALHO: PERFIL DOS BENEFICIÁRIOS DO INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL (INSS) DO MEIO-OESTE CATARINENSE
	AVALIAÇÃO DO PERFIL DOS TRABALHADORES BENEFICIADOS PELO AUXÍLIO-DOENÇA POR DISTÚRBIOS OSTEOMUSCULARES E DO TECIDO CONJUNTIVO (CID M)
	BENEFÍCIOS DO MÉTODO CANGURU NO ATENDIMENTO DO RECÉM-NASCIDO PRÉ-TERMO
	CALCIFILAXIA IDIOPÁTICA: RELATO DE CASO
	CANDIDÍASE EM PACIENTES QUE REALIZARAM QUIMIOTERAPIA E RADIOTERAPIA: ESTUDOS RETROSPECTIVOS DE QUATRO CASOS CLÍNICOS
	CASOS DE LEPTOSPIROSE RELATADOS EM ARTIGOS CIENTÍFICOS: UMA ANÁLISE DOS DADOS CLÍNICOS 
	CHECKLIST PARA PREVENÇÃO DO DELIRIUM EM UNIDADE DE TERAPIA INTENSIVA: ASPECTOS FARMACOLÓGICOS E NÃO FARMACOLÓGICOS
	CISTO DE TARLOV – RELATO DE CASO
	COMPORTAMENTO PRECONCEITUOSO DE PROFISSIONAIS DA SAÚDE COM INDIVÍDUOS PORTADORES DE HIV/AIDS
	COMUNICAÇÃO DE HIV/AIDS: UMA QUESTÃO ÉTICA
	COMUNICAÇÃO DE HIV/AIDS AO PACIENTE E REVELAÇÃO DE SIGILO AO PARCEIRO
	CONDUTAS MÉDICAS NO FIM DE VIDA DE PACIENTES PEDIÁTRICOS
	CONSIDERAÇÕES SOBRE O ABORTO EM MALFORMAÇÃO FETAL POR ZIKA VÍRUS 
	CONSUMO ALIMENTAR EM INDIVÍDUOS COM DIAGNÓSTICO AUTORREFERIDO DE DIABETES MELLITUS – UMA ANÁLISE DA PESQUISA NACIONAL DE SAÚDE
	DENGUE: TRANSMISSÃO VERTICAL
	DESCARGA ELETROGRÁFICA SUBCLÍNICA RÍTMICA DO ADULTO EM EEG OCUPACIONAL – RELATO DE CASO
	DILEMAS BIOÉTICOS NA CONDUTA DA TRANSFUSÃO SANGUÍNEA
	DIREITO DA ADOÇÃO POR CASAIS HOMOAFETIVOS: MUITO ALÉM DA JURISPRUDÊNCIA
	DIREITO DOS CASAIS HOMOAFETIVOS À ADOÇÃO DE FILHOS
	DIRETIVAS ANTECIPADAS DE VONTADE: A NECESSIDADE DA CRIAÇÃO DE UM MODELO NACIONAL
	DISCRIMINAÇÃO AO PACIENTE PORTADOR DO VÍRUS HIV
	DISCRIMINAÇÃO DE PACIENTES: HIV/AIDS
	ESCOLHA DA VIA DE PARTO: UMA QUESTÃO DE AUTONOMIA OU HETERONOMIA?
	ESTRABISMO CONVERGENTE COMO SINAL DE HIPERTENSÃO INTRACRANIANA EM NEOPLASIAS ENCEFÁLICAS
	FATORES ASSOCIADOS À DEPRESSÃO EM INDIVÍDUOS COM DIAGNÓSTICO AUTORREFERIDO DE DIABETES MELLITUS – UM ESTUDO DA PESQUISA NACIONAL DE SAÚDE
	LOBULOPLASTIA PARA CORREÇÃO DE ORELHA LACERADA POR ALARGADOR: RELATO DE EXPERIÊNCIA
	MALFORMAÇÃO FETAL POR ZIKA VÍRUS E POSSIBILIDADE DE ABORTO
	MENINGITE POR LISTERIA MONOCYTOGENES – SINAIS E SINTOMAS EM CINCO CASOS CLÍNICOS
	MORTE ENCEFÁLICA E O CÓDIGO DE ÉTICA MÉDICA: NOVAS TENDÊNCIAS
	NÍVEIS DE TESTOSTERONA E SUA ASSOCIAÇÃO COM CÂNCER DE PRÓSTATA
	O DESAFIO DIAGNÓSTICO DA OTOSSÍFILIS: RELATO DE CASO
	O TRABALHO EM EPIDEMIOLOGIA: COMO DAR MÁS NOTÍCIAS (DIAGNÓSTICO DE HIV POR MEIO DO TESTE RÁPIDO)
	OBJEÇÃO DE CONSCIÊNCIA DIANTE DA RECUSA DE TRATAMENTO E SUAS IMPLICAÇÕES NA PRÁTICA MÉDICA
	OBJEÇÃO DE CONSCIÊNCIA EM CASO DE ABORTO
	ORDEM DE NÃO REANIMAR: ASPECTOS ÉTICOS E MORAIS
	ORDEM DE NÃO REANIMAR: PACIENTE VERSUS FAMÍLIA
	PEDIATRIA E BIOÉTICA: A AUTONOMIA DA CRIANÇA NA MEDICINA
	PERCEPÇÃO MÉDICA DIANTE DO DIAGNÓSTICO DE MORTE ENCEFÁLICA E SUAS IMPLICAÇÕES BIOÉTICAS
	PERFIL DA VIOLÊNCIA CONTRA A MULHER EM SANTA CATARINA
	PERFIL DO USUÁRIO CRÔNICO DE BENZODIAZEPÍNICOS E PRINCIPAIS IMPLICAÇÕES
	POSSÍVEIS CAUSAS DO AUMENTO DO USO DE METILFENIDATO NAS CRIANÇAS BRASILEIRAS
	PROTOCOLO SPIKES: REVELAÇÃO DE MÁS NOTÍCIAS 
	PUERICULTURA: PERFIL DOS PACIENTES ATENDIDOS NO AMBULATÓRIO UNIVERSITÁRIO DE PEDIATRIA
	RELATO DE CASO SOBRE UMA ENTIDADE INCÓGNITA
	RELATO DE EXPERIÊNCIA SOBRE ATIVIDADES REALIZADAS EM UM HOSPITAL PSIQUIÁTRICO
	RELEVÂNCIA DOS SINTOMAS DEPRESSIVOS COMO CAUSA DE AFASTAMENTO POR AUXÍLIO-DOENÇA DE TRABALHADORES DO MEIO-OESTE CATARINENSE
	RITMO TAU EM EEG DE ESCALPO SEM FALHA ÓSSEA: DISCUSSÃO DE CASO E CORRELAÇÃO ELETROCLÍNICA
	SINAL DE LÁZARO – UM MOVIMENTO NO PACIENTE COM MORTE ENCEFÁLICA
	TÉCNICA DE PEDIDO DE DOAÇÃO DE ÓRGÃOS COM COMUNICAÇÃO DE MÁS NOTÍCIAS
	TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE, PÓS-INFORMADO E ESCLARECIDO: CONCEITO, ORIENTAÇÕES E IMPORTÂNCIA NA PROFISSÃO MÉDICA
	TUMORES RELACIONADOS AO HPV: ESTUDO RETROSPECTIVO DE QUATRO CASOS SOBRE MULHERES PÓS-MENOPAUSA
	VACINAÇÃO: AUTONOMIA DO PACIENTE À NÃO VACINAÇÃO
	VÍRUS CHIKUNGUNYA E SUAS IMPLICAÇÕES EPIDEMIOLÓGICAS NO BRASIL E NO MUNDO
	XANTOASTROCITOMA PLEOMÓRFICO EM FOSSA POSTERIOR: RELATO DE CASO
	ZIKA VÍRUS: DOENÇA E SOCIEDADE
	ZIKA VÍRUS E SUA RELAÇÃO COM A SÍNDROME DE GUILLAIN-BARRÉ
	ZIKA VÍRUS: TRANSMISSÃO INTRAUTERINA E MICROCEFALIA
	CUMPRIMENTO DOS DESEJOS DO PACIENTE POR MEIO DAS DIRETIVAS ANTECIPADAS DE VONTADE
	DITAMES ÉTICOS FRENTE À RECUSA DE TRATAMENTO
	DIVERGÊNCIA DA ESCOLHA DA VIA DE PARTO
	FATORES ASSOCIADOS À REALIZAÇÃO DE PARTO CESÁREO EM MULHERES BRASILEIRAS – UMA ANÁLISE DA PESQUISA NACIONAL DE SAÚDE
	SIGILO MÉDICO: O DESAFIO DA IMPARCIALIDADE PERANTE QUESTÕES ÉTICAS 

